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Estudo Técnico Preliminar t812025

1. Informações Básicas

Númerc do processo: 64265.006729/2023-66

2. Descrição da necessidade

Serviços de manutênção em equipamentos de cozinha industrial, controle de pragas, ümpeza de caixa
d'água e redes de esgoto

A eventual comratação dos serviços supracitados é de fundamental importância pelos seguintes motivos:

O Comando da 1" Brigada de Artilharia Antiaérea (Cmdo 1" Bda AAAe) é um Grande Comando do Exército
Brasileim, vinculado ao Ministério da Defesa, de extremo valor estratégico, que tem como missão realizar a
Defesa Antiaérea no âmbito Aeroespacial Brasileiro e pafticipar da segurança inte$ada nas respectivas áreas

de responsabiüdade.

O Cmdo 1' Bda AAAe possui em suas instalações um Setor de Aproüsionamento, responsável por

confeccionar toda as refeições de todos os militares do órgão, inclusive a do pessoal de serviço, garantindo-

lhes, diariamente, café, alnoço, jantar e ceia. Também possui um Hotel de Trânsito, eqúpado com uma

cozinha para que seja servido café da maúã aos hóspedes, todos os dias do ano. Esses setores são equipados

com diversos maquinários como câmaras frigoríficas, bebedouros indushiais, equipamentos de padaria e
cozinha industrial, entre outros. Contudo, o órgão não conta, em seus quadros, com mão de obra qualificada e

capacitada para executar os referidos serviços de manutenção desses eqüpamentos e maquinários.

Devido à natureza das atiúdades desenvolvidas pelo órgão licitador, toma-se de grande importância que os

equipamentos de cozinha industrial estejam em peúeitas condições de funcionamento, manutenção e higiene.

O serviço a ser contrâtado possui caracterísücas de essenciüdade e sua intemrpção poderia inteúerir nas boas
práticas em serviços de alimentação, comprometendo a saúde das pessoas e a higiene das instalações físicas da

contratante. Este órgão licitador entende como imprescindível o objeto desta licitação.

A contratação de tais serviços tem por objetivo ações intewentivas, proporcionando a utilização regular dos

eqúpamentos, eütando com isso a depreciação dê forma acelerada dos bens, de modo a cumprir o
estabelecido na Portaria n'3.523/GM, de 28/08/1998 (DOU 31.08.1998), expedida pelo Ministério da Saúde,

que trata da qualidade dos alimentos produzidos em máquinas e equipamentos, com a realização de

manutenção permanente e adequada.

Conforme rege o Aft 9' da Instrução Normativa no 205 - SEDAP/PR, de 08 ABR 1988, a administação
pública em geral deve se ater a necessidade de se efetuar manutenções periódicas no sentido de zelar pela boa

conservâção e diligenciar sobre a viabilidade da recuperação daquilo que se avalia. Contudo, verificando
sempre a compatibilidade econômica da recuperação pretendida. Nesse senüdo, a administração desta UASG,
como medida cautelar, sempre solicitará o orçamento do serviço a ser prestado para avaliar a üabilidade, em

termos econômicos, de sua execução, observaldo os conceitos de ocioso, rrcuperável, antieconômico e

irrecuperável preüstos no Art 3. do Decreto n" 99.658/1990 e o princípio de economicidade, preüsto no
subitem 9.3. do Art 9'da Instrução Normativa n' 205 - SEDAP/PR" de 08 ABR 1988, da norma supracitada.

Ainda, a execução do objeto desta licitação atenderá às necessidades de controle de pragas (desinseüzação,

desratização, descupinização e lirnpeza, higienização e desinfecção de caixas d'água e redes de esgoto)

compreendendo ações preventivas e corretivas a serem realizados nas instalações administÍâtivas, alojamentos,
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depósitos, refeitórios, cozinhas, hotel de trânsito, áreas comuns de Púprio Residencial Nacional e demais
iáreas sob jurisdição do Cmdo 1" Bda AÁÂe.

A presente licitação justifica-se pela necessidade de uma manutenção prevenüva contra a ação predatória
desses vetores, que potencializam a ação degenerativa nos móveis, imóveis e instalações, exigindo uma açào
de conÍole de pragas eficaz em prol de evitar danos ao patrimônio público e aos militares, além de
proporcion a prevenção do acesso, desenvolvimento e da proliferação e/ou a erradicação de pragas ou
parasitas no ambiente de trabalho eütândo assim a transmissão de doenças e a destlição desses bens.

AIém disso, conforme citâdo anteriormente, este órgão detém uma cozinha de âmbito industrial que funciona
para atender a todo o efetivo pronto, sendo de extrema imponância que haja serviços periódicos de conhole de
pragas, limpeza de caixa d'água, caixa de gordura e redes de esgoto para manter e reforçar os procedimentos
de segurança alimentar, conforme as normas sanitárias em vigor.

Como resultado destâ contratação, a Admiústração espera economizar recursos para a União com a compra de
móveis e com a diminüção da manutenção predial, de portas, janelas, telhados e outros madeirames, além de
diminuir custos decorr€ntes de doenças transmitidas por esses vetores e pela água, bem como diminuir as
faltas ao nabalho decorrentes de dispensas médicas.

3. Área requisitante

Setor de Aprovisionamento Lucas Leite Vaz de Lima - 2. Ten

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A empresa a ser contratada deve possuir alguns reqúsitos mínimos, a saber:

a) ser do ramo do objeto da licitação;

b) possuir mão de obra capacitada e qualificada para o desempenho das diversas tarefas;

c) possuir capacidade logística adequada para as demandas solicitadas;

d) estar alinhada com a política de desenvolümento sustentável;

e) possuir certa experiência no mercado; e

f) estar em dia com as obrigações nabalhistas e previdenciárias.

Os seÍviços a serem contratados e màteriais a serem adquiridos são considerados de natureza comum, a serem
fornecidos de forma parcelada, conforme a demanda dos órgãos contratantes, mediante remessa de Nota de

Empeúo ao fornecedor contratado.

Deverão ser segúdos critérios de sustentabilidade para o presente objeto, a serem preústos no instrumento
convocatório, conforme orientações do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da CGU/AGU.

5. Levantarnento de Mercado

Para a contrataÉo do objeto do pÍesente ETP, este órgão utiliza desde o exercício financeiro de 2016 pregôes

€letrônicos para SRP do tipo menor preço.
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Essa metodologia se apÍesentou como uma solução de mercado eficiente para as demandas deste órgão e dos
participantes, uma vez que possibilitou a contÍatação, pelo melhor preço atingido pela competitividâde na
licitação, de todos os serviços demandados, que se mostrou satisfatória e ampla às demandas dos setores
requisitantes.

6. Descrição da solução como um todo

Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços, do tipo menor preço para os serviços de manutenção
preventiva ou corretiva de eqúpamentos e serviços de controle de pragas e limpeza de caixa d'água, e do üpo
maior desconto sobre a tabela do fabricante para aquisição de peças a serem aplicadas na manutenção dos
equipamentos.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os critérios para estimativa dos quantitativos a serem adqúridos são aqueles discriminados na Mernória de
CáIculo, anexa ao Documento de Formalização da Demanda (DFD), tanto desta UG quanto das UGs
participantes, sendo os quantitativos consolidados em Demonstrativos de Necessidades, também anexos ao

DFD.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 2.725.605,86

O valor estimado da contratação se refere ao total dos quanütaüvos consolidados de cada item, com as

necessidades das UG participantes, multiplicados pelos valores de referência de cada item, conforme Relatório
de Pesquisa de preços anexo ao DFD.

9. JustiÍicaüva para o Parcelamento ou não da Solução

Considerando o quê prescreve o Art. 40, inciso V, alínea b da Lei n'14.133/21, e o inciso VII do Art 2'e o
inciso I do Art 50, ambos da Lei n'9.784199, a presente Iicitação é composta de 72 (setenta e dois) itens, dois
quais 67 (sessenta e sete) estão agrupados por lotes, sendo técnica e economicamente viável o seu

agrupamento, dado que os serviços e materiais que se pretende adquirir são correlatos, caracterizando sua

indivisibilidade, e portanto, devendo ser fomecidos por uma mesrna empresa.

A modelagem escolhida de agrupamento por lote dos itens constantes do objeto foi planejada de forma a tomar
a execução do objeto viável, eficiente e transparente. Com isso, houve também a preocupação que o uso desse

tipo de modelagem não elevasse o custo da contrafação de forma global, ou que afetasse a integridade do
objeto pretendido ou comprometesse a perfeita execução do mesmo, o que poderia úr a causar prejuízo para o
conjunto ou complexo licitado.

Nesse sentido, a Administração Militar ao optar por este tipo de modelagem, agiu com cautela, razoabilidade e

pmporcionalidade, no momento em que identificou os itens que integrariam cada grupo referente a um tipo de

equipamento, respeitando a corrpaübilidade e a similaritlade que os mesmos guardâm entre si.

Vale acrescentar que a escolha da solução a ser contratada foi motivada pela inviabilidade
pesquisa de preços para todos os insumos possíveis de serem aplicados em uma manutenção
coÍretiva dos diversos eqúpamentos, tendo em vista a não obrigatoriedade das empresas
orçamentos e pela diÍiculdade de encontrar o objeto idênüco em Atâs SRP.

de realizar a

preventiva ou
em fornecer ,7

/
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Outro fator fundamental é a impreüsibilidade da contratação exata ao longo da ügência do pregão, o que
melhora em eficiência o uso da tabela de peças do fabricante para aqüsição de insumos a serem aplicados nas
manutenções, evitando outras modalidades de contratação como adesão a Atas de registro de preços de outros
órgãos e Dispensa de Licitação.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Este órgão executou o Pregão eletrônico n" 4l2ol9 e firmou contratos que venceram no último exercício
financeiro, cujos objetos eram idênticos ao do pÍesente ETP, sendo essa a contratação correlata, uma vez que o
novo processo licitatório foi aberto de forma a possibilitar uma nova contratação do mesmo objeto.

11. Alinhamento entre a Contratâção e o Planejamento

A presente contratação estií aliúada ao Objetivo Esüatégico Organizacional (OEO) n" 2 do órgão, referente a
Aprimoramento da Gestão Administrativa do Cmdo DAÁe Ex até 2023, Eshatégia 2.2 Adequar es6uturas
organizâcionais para otimizar processos administraüvos, Ação Estratégica 2.2.1 Melhoúa das instalações,
estruturas organizacionais e processos.

Também esú prtüsta no Plano de Contatações Anual para 2024, no itens de ID n 6 a 9,24 a 26, 29,30, 56,
57,6t,62,156 e 158.

12. Participação de outros órgãos

Será realizado o procedimento de inclusão de Intenção de Registro de Preços, relaüvo ao presente prccesso
licitatório e respecüvo objeto.

Não será disponibilizado prazo para manifestação de interesse de outras unidades via sistema IRP do Portal de
Compras Govemamentais, pois a presente contÍâtação faz pane do Grupo de Coordenação e Acompaúamento
de Licitações e Contratos (GCALC) da Baixada Sanüsta, que já engloba dois órgãos disüntos além desta UG,
conforme previsão da Porrada no 144-SEF/C Ex, de 19 IÍJL 2!, a qual, em seu Áfi. 9. §2. também proibe a
aceitação de IRP de órgãos civis, de ouras Forças Armadas ou de órgãos de segurança pública para os Pregões
SRP do Exército Brasileiro.

Desta forma, também não será permitida a adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos não participantes,
durante a ügência da Ata, uma vez que seria permitida apenas aos órgãos do Exército Brasileiro, conforme
Iegislação supracitada, sendo tal restição desinteressante aos licitantes.

Ainda, os licitaltes, pela experiência desta Administração em contratações passadas de mesmo objeto, não
demonstraram possuir condições logÍsücas de fomecer o objeto em âmbito nacional, fato que toma a adesão
desvantajosa para a contatação, pelo risco de comprometer a capacidade de fomecimento dàs empresas
contratadas.
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13. Uso do Sistema de Registro de Preços

Os recursos financeiros, por serem insuficientes para fazer face às necessidades integrais do exercício
financeiro, muitas vezes não são distribuídos com frequência previamente conhecida, o que leva a

administração pública a optar por fazer planejamentos a longo prazo, a fim de evitar solução de continuidade
de seus processos, bem como a inúabilização das ações pretendidas.

Ainda, o presente objeto se constitui de serviços de mânutenção e conservação de bens rnóveis e imóveis, a

serem adquiridos sob demanda dos diversos setores requisitântes do órgão gerenciador e órgãos participantes,
mediante entegas parceladas, conforme as unidades de fornecimento do TR.

Também, a presente contratação visa atender à demanda deste órgão gerenciador e também do 2' Grupo de
Artilharia Ántiaérea, em Praia Grande-SP, do 2' Batalhão de Infantaria Leve, em São Vicente-SP, órgãos que

cornpõe o Grupo de Coordenação e Acompanhamento de Licitâções e Contratos (GCALC) da Baixada
Santistâ, grupo criado para realização conjunta de licitações que atendam a mais de uma Organização Militar
da mesma guami$o, além do Hospital Militar de fuea de São Paulo, na capital paulista.

Dessa forma, jusüfica-se a opção pela realização do certame, valendo-se do §istema de Registro de Preçoq
em virtude de seu enquadramento legal, previsto nos incisos I, II e III do Art. 3o do Decreto n' 11.462, de

31 de março de 2023, considerando que pelas características dos materiais a serem adquiridos, há a

necessidade de contratações frequentes, uma vez que se trata de despesas roüneiras, além de ser conveniente a
aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, dado que as demandas dos setores reqúsitantes são
periódicas, e também por ser conveniente a aquisição para atendimento a mais de um órgão ou entidade, por se

tratar de pregão do Grupo de Coordenação e Acompanhamento de Licitações e Contratos (GCALC) da
Baixada Santist4 que contempla três UASGs diferentes.

14. Maior desconto

Considerando o que prescreve o inciso VII do Art 2'e o inciso I do Art 50, ambos da Lei n'9.784199,
combinado com o teor do Acórdão n' 818/2008-Segunda Câmara - TCU, justifica-se a utilização do critério de
julgamento com base no maior desconto, para os itens de fornecimento parcelado de peças da presente

licitação, fundamentado nos seguintes aspectos:

1) Constatação de que o critério de julgamento com base no maior desconto enconÍa preüsão na norma do

art.33 da Lci n'14.13Y21, que estabelece:

"ArL 9", O julgamento das propo«os sená realizado de aardo am os seguinks crítértos

II - moior desconto-"

2) Entendimento dâ Corte de Contas sobre a legalidade da utilização desse critério de julgamento,
consubstanciado nos trechos de alguns acórdãos, assim transcritos:

"A adoção do crítério de julgamento pelo moior oterto, em lonces sucessivos, nado mois é que

o adequoala oplicoção ilo lei ao caso concreto, ojustandoa à naturezo do objeto do certame,
restÃnÍlo ossegumdo a escolha da ptoposta moís vont/josa que, conjunumente com o isoàomía
de ados os ínteressados, constituem as ,lnolidodes prtmeiros de ado procedímena liciutório".
(Acórdão n' 2050/2014 - Plcwitio - rcU)

*No coso concreto, a licitoçAo na modolídode pregão, com critério de julgamento no maior
oferto, nõo constiai udlizoção de critério de julgomena não previsto por lei, mos, sim, o
vtilizofro ito ctitétio legalmcnr estobctecfulo e plenamenu ailequailo oo objea do czrtame,
com a utilizoção do instumento legal mais especialmente pertinente para os objetivos ds
Administroção." (Acordtu 47U2076 - Plcrutu - TtÍl)
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'(...) Em meu entendimento, o concessão de desconto sobre deteminoda tsbelo levo oo mesmo
resultodo da frxação de preço mínimo como critério de julgamento, ou sejo, em quolquer dos
dois casos, a licitoção seró do tipo merar preço- (--.) a fixação de maíor desconto como críterio
de iulgamento somente se justifico quondo a medida for a única econômico e opteracionolmente
viável, (...) lgualmente inviável seria exígir no pregão eletrônico em exome que fosse cotodo
Preço uninírio poro toda e qualquer peça pnssÍvel de substituiçAo nos veículos do Incra/MA,
hipótese em que a concessão de desconto com base no tobelo de preço dos fobricontes se
mostro oceiaável." (Aaírdõo n BlgA00e-Scgurulo Canmm - TCll)

3) Nesse mesmo sentido, tem-se o entendimento do Parecer n.' 098/20 I 6/CJU-RN/CGU/AGU, de 2 1 de março
de 2016:

'Em tol situaçdo, parece crível que, conforme vem sendo suscitodo por alguns órgdos, seia
inv ável pam a AútinisÍ'açfu tistar - e, cüsequcnhmen&,, especifict e qtmntificat - cda
peça cujo subsfiatição p{,ite'Íú evena]Ú,tmcn e se fu,er necesflíria ihüa.tE o vigfurcio ita ota ih
rcgistro tlc prcço§ (grtfo nosso)

Ao mesmo tempo, não Wrece rozoável exigír que a Administroçdo instaure um nwo pregão a
cada vez que necessite de determinodas peços pora o reparo de determinado veículo"

4) Além disso, vale hanscrever as palavras do professor Joel Niebuhr que, ao tratar do tema, assim conclúu:

"A Administração Pública padece porque não incentiva o criatividade, a busco de soluções que
sotisfoçam o interesse público. É preciso fomentor o c.riotiyiddde, tuilo sempre com amparo no
ordem jurídico. O pregão n gaaiw é exemplo üsr., tt ousoirio, ilc ctioffiq viunilo o
methot pom a Aihninisüoção Pública, sem violcnur qtmlquÜ princípio juríttico.. (grifo
nosso)

5) Por fim, a modelagem atual com o utilização da tabela do fabricante para o fomecimento de peças de
equipamentos de cozinha industrial, com aplicação do maior desconto, baseia-se nos princípios da eficiência,
razoabiliàde, economicidade e do interesse público, garantindo à administração pública que o fomecimento
que será executado efetivamente é o que será reâlmente pago, diferentemente, de quando se uülizar itens
híbridos ou genéricos, em que os preços de insumos variam consideravelmente, dependendo do tipo de
material a ser empregado, e que nem sempre os custos dos materiais correspondem ao que verdadeiramente foi
executado.

6) Contudo, a Administração Pública deve se valer de ferramentas de controle para os casos de manipulação
das tabelas de preços utilizadâs, inclusive, se for o caso, exigir orçamentos de empresas do ramos para
compmvação dos valores praticados nas r€feridas tabelas.

Do exposto, a Equipe dê Planejamento da Contratação é do entendimento que, paÍa este processo licitatório, o
critério de julgamento com base no maior desconto deve ser tratado dentro da excepcionalidade, recomendada
pelo TCU, nos Acórdâos supracitados.

15. Caracterização do serviço contínuo

A fim de cumprir o que prescreve o an. 50 da Lei no 9.784, de 29 JAN 1999, justifica-se a caracterização do
objeto do presente ETP como de natureza contínuq considerando a exposição dos motivos abaixo:

1) O Aft. 106 da Lei n' 14.133/21 prevê a possibilidade de prorrogar a duração de conüatos cujo objeto seja a
execução de seruiços contínuos, até cinco anos.

2) Ainda, segundo o AÍ. 6', inciso XV da mesma Lei, os serviços e fornecimentos contínuos são aqueles
"serviços contratados e compras realizadas pela AdminisÍação Pública para a manutenção da atividade
administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas".
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3) Dentro dessâ perspectiva, formou-se um consenso, a parür de normas infralegais e entendimentos
doutrinário e jurisprudencial, de que a caracterização de um serviço como contínuo requer a demonstração de

sua essencialidade e habitualidade para o contratante.

4) A essencialidade atrela-se à necessidade de existência e manutenção do contrato, pelo fato de eventual
paralisação da aüüdade contratada implicar em prejuízo ao exercício das aüvidades da Adminisnação
contratante.

5) Já a habitualidade é configurada pela necessidade de a atividade ser prestada mediante contatação de

terceiros de modo permanente.

6) Nesse sentido, é o raciocínio do conceito atribuído pelo Tribunal de Contas da União:

"Voto do Minístro Relator

t...1

28. Sem prctendet rcobrir o discussdo dos anclusões obtidos noqueles cosos conctetos, chontÚ a
otcnçfu pom o fqro ite que o núfiem contíntfr dc um seÍriço não pode su ilcfmiita ih forma
gcnâico" DÉ1[-se, isso §ln\ úcnfr Nm os Wt iüiirúes ib cod,o sia//í,ção fl'í,minoda"

29. No reolidade, o que corocteri ) o caráEr contínuo de um determinado serviço é suo

cscncioliihile pam .rsscgutot a int griiroira t o poúimônio público ib forma rotincim c
pemúrnentz ou pfifl, montq o lulcionanen,!.fus otiviilailes frnalísltcos tb cní, oilminisüo,ivo,
are modo que sw in enarpçfu posso conl41rome&,t o prcsraçõo de um serebo ptítbrico ou o
cumpfimcn o tlo misúo institt cional." (TCU. Acótddo n" 133/2008 - Segundo Cômora-

Relotor: Ministro Aroldo Cedrcz- Dota de julgomena: 12/02f2008)

7) Com base nisso, não há como definir um rol taxativo/genérico de serviços contínuos, hajâ vista a

necessidade de analisar o contexto fático de cada contratação, a fim de verificar o preenchimento ou não das

caracterísücas elencadas.

8) O importante é deixar claro que a necessidade permanente de execução, por si só, não se mostra como
critério apto para caracterizar um serviço como de caráter contínuo. O que caracteriza um serviço como de

natureza contínua é a imperiosidade da sua prestação ininterrupta em face do desenvolúmento habitual das

atividades adminisÍaüvas, sob pena de prejuízo ao interrsse público.

9) Isto posto, o objeto que se pretende licitar é um caso de serviço conúnuo pois, tendo em üsta o

funcionamento do órgão em todos os dias do ano, inclusive aos filais de semana e feriados, existe a

necessidade de:

a) manter os equipamentos da cozinha em pleno funcionamento, uma vez que a cozinha serve alimentação ao

efetivo de mütares do órgão e também o Hotel de Trânsito, aos seus hóspedes, todos os diâs do ano; e

b) manter as instalações dedetizadas e as caixas d'água limpas, deúdo ao uso contínuo dos alojamentos e

seçôes adminisuativas pelo militares, além do Hotel de Trânsito, tâmbém em todos os dias do ano.

10) Dessa forma, os serviços são necessário de forma contínua a fim de não comprometer o andamento normal
das atiüdades exercidas na Organização Militar.

16. Terceirização do serviço

De acordo com o § 2" do Art 1" do Decreto n' 2.271, de 1997, combinado com o Acórtl!ío n' 97512005 -
Segunda Câmara, e considerando o Quadro de Cargos Previstos (QCP) deste Grande Comando Militar, as

atividades que se pretende terceirizar poÍ meio da contratação não são ineÍentes às categoÍas abrangidas pelo

QCP desta BÍigada e dos demais órgãos participantes, podendo ser licitada conÍorme legislação ügente.
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17. Licitaçâo híbrida (material e serviço)

ConsiderandooqueprescreveoArt.40,§§2'e3'daLein'l4.l33t2T,eoincisoVIIdoArt2.eoincisoIdo
Art 50, ambos da Lei n" 9.784/99, combinado com o teor da Decisão n. 348/1999, plenário - TCU,
JUSTIFIGO a contratação conjunta de serviços com fomecimento de bens, fundamentado nos seguintes
aspectos:

Em licitação a regra geral é o parcelamento do objeto. Contudo, há situações que por razões de viabilidade
técnica e, principalmente, ganho econômico para a Administração Pública, desde que, devidamente justificado
e fundamentado, o não pârcelamento do objeto pode ser aplicado. Nesse sentido, é a Decisão n. 34g/1999,
Plenário do TCU:

*Na 
formo do orL 23, § 1' da Lei 8666/63, deve o Adminístroção buscar o parcelamento do

objeto, com vistas o melhor aproveitar os recursos do mercado e, sobretudo, amplior o
competitividode do certome. Todavia, essa orientação exige que o parcelamento somente sejo
efetuodo quando não resultor em perda de economia ile escolo. Não se pode esquecer, e nissot
andou bem o bgislador, que a licitaçõo é procedimento administrotivo que viso, entre ou,Íos
ospectos, que o Adminis/Íoção controte de formo moís vontajosa pssível. Logo, não seria
romóvel, olém de ser ilegal, que o parcelamento yenhs ocosíonar perda de economio de escalo
e, por yia de consequência, maiores custos pars o Admínistraçdo públíca,"

No mesmo sentido, o Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no Parecer no 2086/00, Processo n" lg4tzOOO
do TCDF, manifestou da seguinte forma:

"Desse modo a regra do porcelamento deve ser coordenailq com o requisito que o próprio lei
definiu: só se pode folor em parcelomento quondo hô viobilidoile técnics paro sua odoção. Não
se imogino, quondo o objem é fisicomente único, como um automfuel, que o adminís/fi:qdor estejo
vinculodo a parcelor o objeto- Nesse sentido, um exonÉ otento dos tipos de objeto licitodos pelo
Administtoção Públics eyidencia que embora sejon divisíveis, há in]'3resse técnico na
monutençAo da unicidode, da liciação ou do item da mesmo. Não é I{jis o símples divisibilidade,
mos q víobilidade !écnica que diige o processo decisórío. Observa-se que, no aplicaçAo dessa
noma, oté pela disposição dos requisitos, fisicomente diqtostos no seu conteúdo, o.dvalioção sob
o aspecto técnico precede o avalíoçdo sob o aq)ecto econômico. É q visão jurídico que se
harmonizq com a lógica- Se um objeto, divisível, sob o aslP'cto econômico for maís yantejoso,
mas houver inviobilidode técnicq em que sejo licitado em seprado, de nada volerá o ovolioçdo
econômico. Imogine-se oinda esse elementor exemplo do qutomóvel: se por exemplo os peços
isolodomente custossem mais baroto, mesmo assÍm, serio recomendúvel o ndo porcelomento, pois
sob o aspecü) técníco é s visão do conjunto que iris defrnir a gqrantia do fsbricante, o ajuste das
partes comy)ndo todo único, orgAnÍco e hoimônico. Por esse motiw, deve o bom adminístrador,
primeiramente, qvaliar se o objeto é divisível- Em caso ofirmotivo, o próximo posso será qvalior
o conveniêncio tÉ.,,:ica de que seja licitodo inteiro ou ilividido".

Do exposto, conclui-se que a escolha de contratação de serviços com fornecimento de material deve ser
jusüficada e fundamentada em razão da existência de viabilidade técnica, qual seja, a empresa vencedora para

cada grupo de itens do certame terá condições de prestar o sewiço e fornecer o material de um mesmo
equipamento, de maneira exclusiva, sem que haja participação de outras contratadas na manutenção do mesmo
equipamento, o que, caso oconesse, prejudicaria a aplicação e responsabilidade sobre a correta execução e a
garanüa dos serviços prestados.

A contratação hibrida de serviços e materiais também deve ser economicamente üável, seja do ponto de üsta
financeiro, seja do ponto de üsta da tempesüvidade, evitando retardo na execução do serviço e prejúzo para a

AdministÍação. Soma-se ainda o fato de que o modelo a ser uülizado não implicará na perda de
competitividade, sobretudo, porque tal modelo já é tradicionalmente praticado por muitos órgãos da
administração pública.
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18. Participação de consórcios

A presentê justificativa se refere à VEDAçÃO À fanffCmeçÃO OB CONSónCIOS, a ser expressa no
Edital da presente licitação. Trata-se de escolha discricioniíria da Administração Pública, conforme disposto no

caput do Art. 15 da Lei n" 14.133/21. Tal previsão evidentemente não significa autorização para decisões
arbitrárias ou imotivadas, pelo connário, exige a deüda argumentação e conclusão, o que será feito a seguir.

É dever do administrador público proteger a Administração e o patrimônio público. Para tal, deve o
instrumento convocatório prever exigências que, efetivamente, tragam maior segurança ao erário, sem

restringir, desnecessariamente, o caráter compeütivo do certame licitatóÍio, conforme preüsto no An. 37, XXI
da Constituição Federal de 1988.

Desta foÍma, ao definir as condições de panicipação, o administrador deve posicionar-se nâ linha divisória
entre a garantia de que os licitantes serão capazes de executar o objeto licitado e a restrição ao caráter
competitivo do certame ücitatório.

Por este moüvo, deve-se esclarecer que, para o objeto em tela, a vedação à participação de interessadas que se

apresenteú constituídas sob a forma de consórcio se jusüfica na medida em que nas contratações de serviços
comuns, pertinente e compaúvel com empresas atuantes no ramo licitado, é bastânte usual a panicipação de

empresas de todos os portes, irs quais, em sua maioria absoluta, apresentam o mínimo exigido no tocante à
qualificação técnica e econômico-financeira, demonstrando possuir condições suficientes para a execução de

contratos dessa natureza, sendo a vedação a consórcios não restritiva para o universo de possíveis licitantes
indiüduais.

A ausência de consórcio úo uará prejúzos à competiüvidade do certame, visto que, em regra, a formação de
consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta compleddade ou de relevante
vulto, nas quais empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital.
Nesses casos, a Administração, com üstas a aumentar o número de participantes, admite a formação de

consórcio. EnEetanto, para o caso concreto em anílise, tal dispositivo visa exatamente afastar a restrição à

compeüção, na medida em que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços,

reduziria o número de licitantes e, consequentemente, a concorrência na licitação.

Nessa linha, merece destaque o posicionamento de Jessé Torres Pereira Junior, o qual, fazendo menção ao
entendimento do Tribunal de Contas da União sobre a matéria, assim se manifesta:

"Ademois, o participação de consórcíos em torneíos licitotórios não garanE oumento de
ampetitividode, consoctnte orestos do relatório e voto que ímpulsionaram o Acórddo no 2.813
/2004-7o Cômoro, que reproduzo: "O qrt 33 do Lei de Licitqções expressomente atribui à
Administroção o pwrogativo de odmítír o portÍcipoção de consórcÍos, Está, portsnto, to ômbito
da discricionoriedode do Administroção. Isto porque o formoçdo de consórcios tonto pode se

presur pora fomenmr o concotêncio (ansórcios de empresas menores que, de outro forma, não
porticipstiom do certame), quanto cerceíla (ossocíoçõo de empresas que, em coso con,Iário,
concorreriam entre si) (...) vemos que é proticamente comum o não-oceitoção de consórcios (-..)"
(Comentórios à Lei de Licitações e Controtoções do Administroção Púbiicq".7 etlição. Ed.
Renanor. 2007. Póginas 442 a 443.)"

Nessa esteira, Marçal Justen Fi.lho explica que:

"Em regra o consórcio não é fovorecido ou incentivado pelo nosso Direíto, Na tentotivo de

reduzir a dominoção de mercado e ossegurot a lívre concorrêncio, o Esudo prefere evitar o
formoção de consórcios. A formação de consórcio ocorrets risco do dominação de mercado,
atrovés de poctos de eliminação de competição enffe empretirios. No campo de licitoções, a

formação de consórcios reduz o uníverso da disputo. O consórcio signiÍico que evena/újs
interessados, ao ínvés de estqbelecerem disputa ente si, formolizam acordo que elímina a
competição."

Observa-se o entendimento do TCU sobre o tema no AcóÍdão l4L7l2OO8.
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"O arL 33 da Lei de Licitações otibui à Administração a prerrogotivo de odmitir o participoção
de consórcios nos licitoções. A regra, no pr.Eedimento licitaxfiio, é a participoção de empresas
individualmente em disputa umos com os outros, permítindo-se o uniao de esforços quando
questões de olta complexidade e de relevonte wlto imryçam o porticipação isolc/do de emptesas
com condições de, sozínhas, atenderem todos os requisitos de hsbílítação exigidos no editol,
casos em que a partÍcipação em consórcío ampliaria o leque de concorrentes. Acórdão 7417
/2NB P lenôr io (Sumário) "

A permissão de pânicipação de empresas em consórcio na licitação é excepcional justamente porque o que se
quer é preservar, o máximo possível, a compeüüüdade do cename.

Frente ao exposto, tendo em vista que é prenogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou não, de emptesas constituÍdas sob a forma de consórcio, com as deúdas jusüficativas,
confomre se depreende da literalidade do texto Iegal supramencionado e pelos motivos já expostos, conclui-se
que a vedação de paúcipação de empresas reunidas em corsórcio, reste caso, é o que melhor atende o
interesse público, por prestigiar os princípios da compeüüvidade, economicidade e moralidade.

Como se observa na jusüficativa apresentada no caso em tela, diante da especificidade do objeto, entendeu-se
pela vedação ao consórcio, uma vez que existem no mercado várias empresas que reúnem isoladamente
experiência para a sua perfeita êxecução. Assim, não há que se alegar, na futura connação, a limitação de
participação de empresas em ofensa ao princípio da competitividade, tampouco prejuízo quanto à apresentação
de propostâ Ínais vantajosa.

19. Parcelamento por localidade

Considerando o que prescreve o ArÍ 40, inciso V, alínea b da Lei no L4.L3y2l e os incisos VII, An. 20 e I, Art.
50', ambos da Lei n'9.784199, combinado com o teor do Acórdão n' 861/2013-Pleniírio - TCU, justifica-se o
não parcelamento por localidade, fundamentado nos seguintes âspectos:

1) Embora situadas em cidades distintas, cuarujá-SP, São Vicenre-SP e praia Grande-Sp, os órgãos
Gerenciador (Cmdo l" Bda AÁÂe) e Participantes (2" BIL e 2' GAAAe) estão localizados na mesma região
geográfica, a Região Metopolitana da Baixada Santista, criada pela Lei Complementar Estadual no 815, de

30 de julho de 1996, que contempla ainda os seguintes municípios: Bertioga, Cubatão, Itanhaém, Mongaguá,
Pêruíbe, Santos.

2) Além disso, o Decreto n'2.040, de 21 de outubro de 1996, definiu em seu Art 3", incisos IV e V, os

conceitos de Sede e Guarnição, a saber:

"IV - Sede: todo terrín,rio do municípío ou de municípios vizinhos, quando
lígados por frequentes meios de tansprtes, dentro do quo.l se locolizem ou não
os instoloçôes de uma OM, onde são desempenhados os otriàuiçôes, missões,

arefas ou atividades cometidas oo militor, podendo abranger umo ou mc.is
guarnições;

V - Guornição: determinoda área, na quol existo, permonente ou
tronsitoríamente, umo ou mais de uma oM;"

3) As movimentações de Oficiais e Praças do Exército, instituída pela Portâria n'047 -DGP, de 30 de março
de 2012, estabeleceu o município de Santos como Município Sede, e as cidades de São Vicente, Praia Grande

e Guarujá, todos localizados no estado de São Paulo, como Municípios Vizinhos.

4) As Normas para a Organização e o Funcionamento dos Grupos de Coordenação e Acompaúamento de

Licitações e Contratos de Bens e Serviços Comuns (EB90-N-08.007), 1" Edição, 2021 (aprovadas pela Portaria

n' 144 - SEF/C Ex, de 19 de julho de 2021), em seu Art. 3', §1", Art 4' e Art. 7' aüibuiu ao Comandante da
guamição a coordenação das compras centralizadas por meio de ARP e criou o Grupo de Coordenação e
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Acompanhamento das Licitações e Contratos (GCALC), sendo que em seu Aft 20, inciso V, definiu como um
dos objetivos.' centralizar as aquisições de bens e servíços comuns, gerar economio do processo
adminístrativo, potencialízar a economia ile escala, adquirir produtos de melhor qualiilade, dentre outros.

.5) As tÍês Organizações Militares supracitadas compõem o GCAIC da Baixada Santista pâra as aquisições e

contratações centralizadas de natureza comum, üa Sistema de Registo de Preços, sendo que a formação do
referido grupo, levou em consideração o inciso V do Art. 2' das Normas para a Organização e o
Funcionâmento dos Grupos de Coordenação e Acompanhamento de Licitações e Contratos de Bens e Serviços
Comuns (E890-N-08.007), cujo objetivo é atingir uma economia de escala, por meio de licitações
centralizadas.

6) No caso específico desta licitação, será utilizado o Sistema de RegisÍo de Preços, por abranger mais de um
órgão contratante, sendo os materiais fomecidos sob demanda, pois não tem como prever as quantidades a
serem exatamente contatadâs, estando sujeito os quanütativos às necessidades da OM, enquanto a ata de
registro de preço estiver vigente, considerando que se trata de despesas roüneira, de uso frequente.

Do exposto, esta AdministÍação Militâr optou por não realizar o parcelamento por localidade, devido ao fato
de tratar de municípios vizinhos e relativamente próximos, dentro da mesma guamição e região geográfica
(Baixada Santista) e tarnbém porque a incidência tributária deverá ocorrer no local do estabelecimento do
fomecedor do material, em razão do objeto da presente licitação.

No caso dos serviços a serem licitados para o Hospital Militar de Área de São Paulo (HMASP), serão
utilizados itens a parte, uma vez que aquele órgão participante está localizado em São Paulo-SP, fora da
Baüada Sanüsta e, consequentemente, não abarcado pela situação supracitada.

20. Possíveis lmpactos Ambientais

Os materiais a serem adquiridos deverão respeitar os critérios e práücas de sustentabilidade, tendo em üsta a
particularidade de cada produto. Desta forma, deverá ser incluído no Edital como obrigação a contratada os

critérios e práticas de sustentâbilidade do Gúa Nacional de Licitações Sustentáveis da Advocacia-Geral da
União, sem prejúzo as demais normas incidentes sobre o tema.

21. Benefícios a serem alcançados com a contratação

BeneÍícios diretos:

a. Valorização do patrimônio público;

b. Oümização dos processos e aüüdades desenvolüdas nas diversas seções do órgão;

c. Melhoria da rotina e meio de trabalho dos militares do órgão; e

d. Aprimoramento dos âspectos relativos à segurança alimentar.

Benefícios indiretos:

a. Emprego judicioso dos recursos públicos;

b. Saüsfação do público intemo e extemo;

c. Continuidade e valorização dos serviços prestados e dos processos a cargo deste G Cmdo;

d. Bem estar da dimensão humana da Força Terrestre
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22. Proüdências a serem Adotadas

Ações a realizar Responúvel
Elaboração do Termo de Referência Setor de Apmüsionamento

Elaboração do Edital e montagem do processo licitatório SALC

Envio à CJU para parecer jurídico SALC/CJU

Publicação do Edital e condução do certame SAIC
Homologação do pregão elenônico Ordenador de Despesas

Execução contratual Gestor e Fiscal de Contrato

23. Declaração de Viabilidade

E§ta equipe de planejamento dedara üávcl com restriçõrs esta cotrhatação com base neste Estudo Técnico heliminar

23.1. Justificativa da Viabilidade com Restrições

Com base nas justificativas, premissas e objetivos descritos lesse Estudo Técúco preliminar, a eqúpe de
planejamento da conEatação dedara a viabilidâde da conüatação prÊtêndida, uma vez que atende à real
necessidade da AdminisEação e foi enquadrada em solução tegal de contataÉo,

24. Responsáveis

Todas as assinaturas eleüônicas seguem o horário oficial de Braúia e fundamentam-se no s3. do AÍ. 4. do Decreto n. 10.543,
de 13 de novembnr de 2020.

LUCAS LEITE VAZ I'E LIMA
Membro da equipe de planejmaneto da conEatação

Chefe da equipe de da
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